
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 707.463 - DF 
(2015/0105477-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
AGRAVANTE : AGENCIA FISCALIZADORA DO DISTRITO FEDERAL - 

AGEFIS 
PROCURADOR : VALÉRIA ILDA DUARTE PESSOA E OUTRO(S) - 

DF009706 
AGRAVADO  : JOSE DO CARMO FARIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC E AUSÊNCIA DE 
COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A 
SUSTENTAR A TESE RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 3º. 4º, 5º 
E 12 DA LEI N. 6.766/79 E 3º, II E 4º DA LEI N. 12.651/12. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211/STJ. ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA DE DIREITO 
LOCAL. LEI DISTRITAL N. 2.105/98. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 280/STF.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do 
recurso quando a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, 
sem demonstração efetiva da contrariedade ou quando os dispositivos 
apontados como violados não têm comando normativo suficiente para 
infirmar os fundamentos do aresto recorrido, circunstâncias que atraem, por 
analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo 
Tribunal Federal.
III – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede 
o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.
IV – Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever 
acórdão que demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal. 
V – Os Agravantes não apresentam, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 06 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 707.463 - DF 
(2015/0105477-7)
  

RELATORA :MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE :DISTRITO FEDERAL 
AGRAVANTE :AGENCIA FISCALIZADORA DO DISTRITO FEDERAL - 

AGEFIS 
PROCURADOR :VALÉRIA ILDA DUARTE PESSOA E OUTRO(S) - 

DF009706 
AGRAVADO  :JOSE DO CARMO FARIAS 
ADVOGADO :DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que  

que conheceu do agravo para negar seguimento ao Recurso Especial, 

fundamentada na incidência da súmula n. 211 do Superior Tribunal de 

Justiça e na aplicação, por analogia, dos verbetes sumulares n. 280 e 284 do 

Supremo Tribunal Federal.

Sustentam os Agravantes, em  síntese, que houve omissão no 

acórdão do Tribunal de origem, ocorrendo, dessa maneira, violação ao art. 

535 do CPC/73. Alegam ainda, que os dispositivos legais não foram 

explicitamente citados, no entanto, as teses jurídicas forma explicitamente 

enfrentadas e rejeitadas pelo Tribunal de origem, não podendo se falar em 

falta de prequestionamento no presente caso. Aduzem ainda, não serem 

aplicáveis os óbices referentes às Súmulas n. 280 e 284 do Supremo 

Tribunal Federal.

Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 382/385e.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 707.463 - DF 
(2015/0105477-7)
  
RELATORA :MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE :DISTRITO FEDERAL 
AGRAVANTE :AGENCIA FISCALIZADORA DO DISTRITO FEDERAL - 

AGEFIS 
PROCURADOR :VALÉRIA ILDA DUARTE PESSOA E OUTRO(S) - 

DF009706 
AGRAVADO  :JOSE DO CARMO FARIAS 
ADVOGADO :DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustentam os Agravantes, em  síntese, que houve omissão no 

acórdão do Tribunal de origem, ocorrendo, dessa maneira, violação ao art. 

535 do CPC/73. Alega ainda, que os dispositivos legais não foram 

explicitamente citados, no entanto, as teses jurídicas forma explicitamente 

enfrentadas e rejeitadas pelo Tribunal de origem, não podendo se falar em 

falta de prequestionamento no presente caso. Aduz ainda, não ser aplicável 

os óbices referentes às Súmulas n. 280 e 284 do Supremo Tribunal Federal.

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, não se pode conhecer a apontada violação ao art. 

535 do Código de Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações 

genéricas e, por isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual 

seria o ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem 

como a sua importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice 

da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no 
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âmbito desta Corte. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. 
AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO 
COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 11/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. 
SERVIDOR PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, 
verifica-se que, apesar de apontar como violado o art. 535 do 
CPC, a agravante não evidencia qualquer vício no acórdão 
recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu a alegada 
ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por analogia, a incidência 
da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 
422.907/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 
01/07/2014, destaque meu).

No que se refere à questão das do exercício do poder de 
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polícia para fiscalização das regras de parcelamento do solo urbano e 

caracterização de área de preservação permanente, verifico que a 

insurgência carece de prequestionamento, uma vez que não foi analisada 

pelo Tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe prévio 

debate da questão pelo Tribunal de origem, à luz da legislação federal 

indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos legais 

apontados como violados.

Na hipótese dos autos, malgrado a oposição de embargos 

declaratórios, o Tribunal de origem não analisou, ainda que implicitamente, a 

aplicação dos suscitados arts. 3º, 4º, 5º e 12, da Lei n. 6.766/79; 3º, II e 4º, da 

Lei n. 12.651/12.

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo 

Tribunal a quo, a despeito da oposição de embargos de declaração, 

aplicável, à espécie, o teor da Súmula n. 211/STJ, in verbis: "Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo”. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO 
STF, POR ANALOGIA. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE 
MARINHA. ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 
DESTA CORTE SUPERIOR. REGISTRO IMOBILIÁRIO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO TERRENO DE 
MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA 
ADEQUADA. QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. 
OPONIBILIDADE EM FACE DA UNIÃO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO PROPRIEDADE 
PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE 
PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA 
(CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento 
demarcatório na espécie, pela desobediência do rito específico 
previsto no Decreto-lei n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de 
notificação pessoal dos recorrentes - não foi objeto de análise 
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pela instância ordinária, mesmo após a oposição de embargos 
de declaração, razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
não provido. Julgamento submetido à sistemática do art. 
543-C do CPC e à Resolução n. 8/2008.
(REsp 1183546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 
29/09/2010, destaque meu).

Nas razões recursais, a parte recorrente sustenta que a 

AGEFIS estava no exercício do poder de polícia a "reprimir edificação 

clandestina em parcelamento irregular do solo (Chácara da Minhoca), o que 

se agrava se se considerar que se trata de imóvel rural inserido em Área de 

Preservação Permanente", sendo tal alegação inidônea a infirmar os 

fundamentos adotados pela Corte de origem, quais sejam, a atribuição 

administrativa da TERRACAP, porquanto ausente comando suficiente nos 

dispositivos apontados para alterar a mencionada conclusão, razão pela qual 

o recurso não merece prosperar nesse ponto.

Com efeito, incide, por analogia, a orientação contida na 

Súmula 284, do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual “É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a 

exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA E LAVRA DE MINÉRIOS. 
PEDIDO PROTOCOLADO NO ÚLTIMO DIA DA LICENÇA 
ANTERIOR. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM 
BASE NOS FATOS E PROVAS CONSTANTES DOS 
AUTOS, SER DESARRAZOADO O INDEFERIMENTO DO 
REQUERIMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7 DO STJ. ARTIGO 18, INCISO I, DO CÓDIGO DE 
MINERAÇÃO. DISPOSITIVO LEGAL QUE NÃO CONTEM 
COMANDO CAPAZ DE SUSTENTAR A TESE RECURSAL 
E INFIRMAR O JUÍZO FORMULADO PELO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
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2. Não pode ser conhecido o recurso especial se o dispositivo 
apontado como violado não contem comando capaz de 
sustentar a tese recursal e infirmar o juízo formulado no 
acórdão recorrido. Incidência, por analogia, da orientação 
posta na Súmula 284/STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 385.170/GO, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
08/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE. NÃO 
CONHECIMENTO DO ESPECIAL. SÚMULAS 282, 284, 
356/STF E 7/STJ.
(...)
3. O fato de constar na Lei de Licitações a previsão de 
empreitada integral não infirma, de plano, os dizeres do 
acórdão no sentido de que não há empecilho à inclusão do 
fornecimento de imóvel. O conteúdo dos dispositivos 
mencionados no Especial não têm comando suficiente para 
alterar o acórdão. Incidência da Súmula 284/STF.
4. Em relação ao índice de reajuste utilizado e à caracterização 
do ato ímprobo, o acórdão se amparou nas conclusões de 
laudo pericial e afastou o prejuízo ao Erário. Aplica-se a 
Súmula 7/STJ à espécie.
Ressalto que o art. 11 da LIA nem sequer foi prequestionado, o 
que também sugere o óbice das Súmulas 282 e 356/STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 229.402/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 
08/05/2013, destaque meu).

Quanto à alegada violação ao art. 178, § 10,  do Código de 

Edificações do Distrito Federal (Lei Distrital n. 2.105/98), o recurso não 

merece ser conhecido, porquanto inviável a análise de lei local por esta 

Corte, incidindo à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 280, do 

Supremo Tribunal Federal, segundo o qual “por ofensa ao direito local não 

cabe recurso extraordinário”.

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONCURSO PÚBLICO. INOVAÇÃO DE TESE RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
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(...)
3. Inviável analisar suposto direito amparado em legislação 
estadual, porquanto é "defeso ao STJ reexaminar Direito local.
Aplica-se, por analogia, a Súmula 280 do Supremo Tribunal 
Federal: 'Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário'.
Agravo Regimental não provido." (AgRg no Ag 1.351.940/MG, 
Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 2/3/11) 
.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 259.535/BA, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/05/2014, 
DJe 23/05/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS, AJUIZADA CONTRA O MUNICÍPIO DE 
CONTENDA. PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO, DE 
OFÍCIO. ALEGAÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE DE 
DECRETAÇÃO DA PRESCRIÇÃO, ANTE A VIOLAÇÃO 
AO PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. ALEGAÇÃO DE 
INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO.  INEXISTÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DAS MATÉRIAS. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO À LEI MUNICIPAL 588/92. INCIDÊNCIA DO 
ÓBICE ENUNCIADO NA SÚMULA 280/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
(...)
III. No caso, o Recurso Especial pretende a análise da 
interrupção do prazo prescricional, invocando os arts. 152, 153 
e 154 da Lei Municipal 588/92. Entretanto, a análise de normas 
de cunho local refoge à competência do Superior Tribunal de 
Justiça, em sede de Recurso Especial, nos termos da Súmula 
280 do STF.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 122823/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 
03/06/2014).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0105477-7 AREsp 707.463 / DF

Números Origem:  00196180520138070001  196180520138070001  20130110196183  20130110196183AGS

PAUTA: 06/10/2016 JULGADO: 06/10/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
AGRAVANTE : AGENCIA FISCALIZADORA DO DISTRITO FEDERAL - AGEFIS 
PROCURADOR : VALÉRIA ILDA DUARTE PESSOA E OUTRO(S) - DF009706 
AGRAVADO  : JOSE DO CARMO FARIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Ordem 
Urbanística

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
AGRAVANTE : AGENCIA FISCALIZADORA DO DISTRITO FEDERAL - AGEFIS 
PROCURADOR : VALÉRIA ILDA DUARTE PESSOA E OUTRO(S) - DF009706 
AGRAVADO  : JOSE DO CARMO FARIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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